
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.333 - SP (2015/0193018-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA MADALENA DOS SANTOS SOUSA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUTARQUIA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE QUADRO PRÓPRIO DE PROCURADORES. 

JUNTADA DE PROCURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL E 

AGRAVO NÃO CONHECIDOS, PELA APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ. 

INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é dispensável a exibição, pelos 

procuradores de Município, do instrumento de procuração, desde que estejam eles 

investidos da condição de servidores municipais, por se presumir conhecido o mandato, 

pelo seu título de nomeação. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no Ag 1.385.162/RJ, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2011; AgRg no Ag 

1.338.172/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

04/02/2011, AgRg no Ag 1.252.853/DF, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/06/2010.

II. No caso, verifica-se que, ao contrário do que sustenta a parte agravante, a autarquia 

municipal não possui quadro próprio de procuradores. Ao que consta dos autos, o 

subscritor do Especial e do Agravo trata-se, na verdade, de advogado privado, constituído 

pela autarquia ora agravante, cuja procuração somente foi juntada aos autos por ocasião 

da interposição do presente Regimental. Portanto, não se tratando de procurador 

pertencente ao quadro da entidade autárquica, correta a decisão agravada, que 

considerou inexistentes o Recurso Especial e o Agravo, porquanto interpostos por 

advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).

III. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a regularidade da 

representação processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 

considerando-se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem procuração 

nos autos, sendo impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do 

Código de Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência 

revela-se incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015). 

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.333 - SP (2015/0193018-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ, contra 

decisão proferida pelo Presidente do STJ, Ministro FRANCISCO FALCÃO, assim 

fundamentada, in verbis:

"É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 

cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 

recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.

Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca 

da inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em 

sede especial, devendo a representação processual estar 

formalmente perfeita por ocasião da interposição do recurso (EREsp 

868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

11/11/2010).

No caso, o agravante não procedeu à juntada da cadeia completa de 

procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor 

do agravo e do recurso especial, Dr. Paulo Sérgio Mena Baena, 

OAB/SP n.º 84.164.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, 

NEGO SEGUIMENTO ao recurso" (fl. 143e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"O SEMASA ingressou com o agravo de despacho denegatório de 

recurso especial e o Superior Tribunal de Justiça negou seguimento, 

conforme decisão contida nos autos.

No entanto, cabe salientar que a decisão proferida pelo Superior 

Tribunal de Justiça contrariou o disposto no artigo 12, inciso II, do 

Código de Processo Civil:

“Artigo 12 – Serão representados em juízo, ativa e 

passivamente:

II – o Município, por seu Prefeito ou procurador;” (grifos nossos)

O referido dispositivo legal realmente foi violado pela decisão do 

Superior Tribunal de Justiça, pois foi constatada a ausência da 

procuração referente ao SEMASA, que é uma autarquia pública 

municipal.
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Todavia, deve-se ressaltar que os procuradores do SEMASA estão 

dispensados de exibir a procuração. Neste sentido:

“Os procuradores de órgão público estão dispensados de exibir 

procuração (RTJ 172/247, RSTJ 171/88; STJ-2ª T., AI 555.880- 

SP-AgRg, rel. Min. Eliana Calmon, j. 1.04.04, negaram 

provimento, v. u., DJU 7.06.04, p. 194; RT 491/162, 493/156, 

495/86) mesmo para receber e dar quitação em juízo (RJTJESP 

109/262, maioria).”

(Theotonio Negrão e José Roberto Ferreira Gouvêa, “Código 

de Processo Civil e legislação processual em vigor”, página 

175, nota 1a do artigo 37, 40ª edição, Editora Saraiva) 

Ademais, é importante frisar que o subscritor do recurso especial e 

do agravo de despacho denegatório já constava na procuração do 

SEMASA na época da interposição destes recursos, conforme 

documento anexo.

Verifica-se, portanto, que os recursos devem ser conhecidos, tendo 

em vista que o procurador tinha a legitimidade para assinar os 

referidos documentos" (fls.148/149e).

Por fim, requer "que o agravo de despacho denegatório seja conhecido, 

com a finalidade de dar provimento ao recurso especial e obter a modificação do acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo" (fl. 149e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 763.333 - SP (2015/0193018-3)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

parte agravante.

Com efeito, consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é 

dispensável a exibição, pelos procuradores de Município, do instrumento de procuração, 

desde que eles estejam investidos da condição de servidores municipais, por se presumir 

conhecido o mandato, pelo seu título de nomeação.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 

CPC. OMISSÃO. CONFIGURADA. PETIÇÃO RECURSAL SUBSCRITA 

POR PROCURADOR DO MUNICÍPIO. PROCURAÇÃO. 

DESNECESSIDADE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. No julgamento do Agravo Regimental, a Turma não apreciou o 

argumento relativo ao erro material da decisão monocrática - 

Embargos parcialmente acolhidos para sanar a omissão. É 

necessário corrigir o vício e, como conseqüência, reconhecer a 

ausência de prequestionamento do art. 730 do CPC. Incidência da 

Súmula 282/STF.

2. É dispensável a exibição pelos procuradores de município 

do necessário instrumento de mandato judicial, desde que 

investidos na condição de servidores municipais, por se 

presumir conhecido o mandato pelo seu título de nomeação. 

Precedentes do STJ.

3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 

para a rediscussão da matéria de mérito.

4. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, com efeito 

modificativo, para sanar o vício apontado" (STJ, EDcl no AgRg no Ag 

1.385.162/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 24/10/2011).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SUBSTABELECIMENTO SEM PROCURAÇÕES ORIGINAIS AO 

ADVOGADO DO AGRAVADO.DEFICIÊNCIA DO INSTRUMENTO.

1. De fato, 'a representação processual de município 

independe de instrumento de mandato, desde que seus 

procuradores estejam investidos na condição de servidores 

municipais, por se presumir conhecido o mandato pelo seu 
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título de nomeação ao cargo' (REsp 1135608/RS, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJe 5.11.2009).

2. Contudo, na hipótese dos autos, não há cópia da procuração 

outorgada ao advogado da agravada, mas tão somente a cópia do 

substabelecimento conferindo poderes ao advogado que apresentou 

contrarrazões ao recurso especial.

3. Ocorre que a ausência da cadeia completa das procurações e dos 

substabelecimentos dos patronos do agravante e do agravado 

importa no não conhecimento do agravo de instrumento. 

Precedentes: AgRg no Ag 1.140.117/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Raul 

Araújo, DJe 28.9.2010; AgRg no Ag 1.296.790/SP, 4ª Turma, Rel. 

Min. João Otávio de Noronha, DJe 19.8.2010; EREsp 1.056.295/RJ, 

Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 25.8.2010; AgRg no Ag 

1.139.384/MG, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe 18.5.2009.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.338.172/RS, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 04/02/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DE 

MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE QUADRO PRÓPRIO DE 

PROCURADORES. PROCURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS. NECESSIDADE DE OUTORGA 

INDIVIDUAL A ADVOGADO. ARTIGO 15, PARÁGRAFO 3º, DA LEI Nº 

8.906/94. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "A dispensa de apresentação de procuração para os 

patronos de entes municipais somente se aplica nas 

hipóteses em que esses são representados por 

procuradores, que não é a hipótese dos autos." (EDclAgRgAg 

nº 1.099.215/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, in DJe 

28/10/2009).

2. "As procurações devem ser outorgadas individualmente aos 

advogados e indicar a sociedade de que façam parte." (Lei nº 

8.906/94, artigo 15, parágrafo 3º).

3. Não se admite a representação processual decorrente de 

substabelecimento de procuração outorgada a sociedade 

empresarial, por não ser esta detentora de capacidade postulatória.

4. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1.252.853/DF, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/06/2010).

Todavia, no caso, verifica-se que, ao contrário do que se sustenta, nas 
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razões deste Regimental, a autarquia recorrente não possui quadro próprio de 

procuradores. Ao que consta dos autos, o subscritor do Especial e do Agravo em 

Recurso Especial é, na verdade, advogado privado, constituído pela autarquia ora 

agravante, cuja procuração somente foi juntada aos autos por ocasião da interposição do 

presente Regimental (fls. 151/156e).

Ressalte-se que, na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da 

representação processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 

considerando-se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem procuração 

nos autos (Súmula 115/STJ). A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ASSINADO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.

1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos" (Súmula 115 do STJ).

2. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

477.211/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 22/04/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO. 

SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO 

CPC NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES.

I. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à 

instância especial, no qual o advogado subscritor não possui 

procuração ou substabelecimento nos autos, conforme 

pacífica jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a 

regularidade da representação processual ser comprovada no 

ato da interposição do recurso. Inaplicabilidade dos arts. 13 e 

37 do CPC na instância especial.

II. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de que, 

na instância especial, não se aplicam as disposições dos arts.

13 e 37 do Código de Processo Civil.

III. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

435.306/PE, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 

ADVOGADO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

115 DO STJ.

1. Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).

2. Embargos de declaração não conhecido" (STJ, EDcl no AgRg no 
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REsp 921.484/PB, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

DJe de 03/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO POR ADVOGADO 

SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Nos termos da Súmula 115 desta Corte Superior, "na instância 

especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos".

Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAREsp 

358.606/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 28/11/2013).

É de se registrar, outrossim, que o entendimento do STJ é firme no sentido 

de ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, ambos do Código de 

Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, porquanto tal providência revela-se 

incompatível com a instância especial" (STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015).

De fato, quanto à possibilidade de aplicar a regra do art. 13 do CPC, nesta 

Corte, ensina NELSON NERY JÚNIOR que "só é aplicável ao processo que se encontra 

no primeiro grau de jurisdição, sendo inadmissível sua aplicação, pelo tribunal ad quem, 

em grau de recurso" (in Código de Processo Civil Comentado e Legislação extravagante, 

7ª ed., rev. e ampl., Revista dos Tribunais, SP, 2003, p. 364).

A propósito, confiram-se, dentre inúmeros, os seguintes precedentes desta 

Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO AO ADVOGADO QUE 

SUBSTABELECEU PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO. 

SÚMULA 115 DO STJ.

1.- 'Na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos' - Súmula n. 115/STJ.

2.- Na linha da jurisprudência desta Corte, a regularidade da 

representação processual deve ser comprovada no ato da 

interposição do recurso.

3.- Em casos como o presente, descabe a aplicação do artigo 

13 do Código de Processo Civil e nem mesmo se admite que a 

juntada espontânea e posterior do documento faltante supra o 

vício originário. Precedentes.

4.- Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg nos EAg 

1.383.384/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 24/02/2014).
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO. TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE PROCURAÇÃO. 

AGRAVO. REPETIÇÃO DA FALTA. IMPOSSIBILIDADE DE 

SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE NA INSTÂNCIA 

EXTRAORDINÁRIA. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL. 

REITERAÇÃO DA AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. CERTIFICAÇÃO 

NOS AUTOS. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. MULTA.

1. A ausência de procuração do advogado subscritor do 

recurso especial é, em princípio, passível de correção apenas 

na instância ordinária, por ocasião do juízo de prelibação, 

aplicando-se ao caso o art. 13 do CPC.

2. No caso concreto, pretendia a parte obter o favor do 

referido preceito legal, tendo, no entanto, manejado agravo 

em recurso especial que padecia exatamente da mesma falta, 

isto é, pela segunda vez o recorrente deixara de fazer constar 

o instrumento de mandato, irregularidade que, no entanto, 

não se convola na instância recursal extraordinária, a teor da 

Súmula 115 deste Tribunal.

(...)

4. Agravo regimental não conhecido. Cominação de multa, nos 

termos do art. 557, § 2.º, do CPC, de dez por cento sobre o valor 

corrigido da causa" (STJ, AgRg no AREsp 375.146/PE, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/11/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 

DEFEITO INSANÁVEL NOS RECURSOS DIRIGIDOS À INSTÂNCIA 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.

1. É no momento da interposição do recurso que a 

representação do advogado deve ser comprovada, não 

podendo ser suprida a falta do instrumento de procuração 

após o protocolo do Recurso Especial, ainda que no Tribunal 

de origem.

2. "Publicado o acórdão e correndo prazo para a interposição 

do especial, a instância ordinária já cumpriu e acabou o ofício 

jurisdicional, de modo que não é possível seja, ali, sanado o 

defeito. O que rege a espécie não é o art. 13, mas o art. 37 do 

Código de Processo Civil que instrui a Súmula 115." (EDRESP 

100.531/ SP, 3ª Turma, Min. Nilson Naves, DJ de 1º.12.1997).

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

129.095/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 15/02/2013).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES AOS 

SUBSCRITORES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. 

INAPLICABILIDADE DOS ARTS 13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA 

ESPECIAL.

1. Na instância especial é considerado inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos, a teor da 

Súmula 115 desta Corte.

2. A capacidade postulatória integra o juízo de admissibilidade, que 

deve ser obrigatoriamente realizado pelo relator neste Superior 

Tribunal, a fim de resguardar as garantias da ampla defesa e do 

contraditório, ao atentar pela conformidade na abertura da instância 

especial, que ocorre a partir da interposição do recurso perante o 

Tribunal de origem.

3. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que as 

regras insertas nos arts. 13 e 37 do CPC são inaplicáveis na 

instância superior, sendo incabível qualquer diligência para 

suprir a irregularidade de representação das partes ou falta 

de procuração. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa" (STJ, 

AgRg no AREsp 369.961/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe de 23/10/2013).

Logo, mostra-se correta a decisão agravada, que considerou inexistentes o 

Recurso Especial e o Agravo, porquanto interpostos por advogado sem procuração nos 

autos (Súmula 115/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0193018-3 AREsp 763.333 / SP

Números Origem:  06322476020098260554  10083/2009  100832009  632247/2009  6322472009  
6322476020098260554

PAUTA: 03/11/2015 JULGADO: 03/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA MADALENA DOS SANTOS SOUSA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO DE SANTO ANDRÉ
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO MENA BAENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA MADALENA DOS SANTOS SOUSA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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